
 
ESTADO DE ALAGOAS​

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE ALAGOAS - UNCISAL 
CONSELHO DE ENSINO PESQUISA E EXTENSÃO - CONSEPE​

Campus Governador Lamenha Filho - Rua Doutor Jorge de Lima, 113 - Trapiche da Barra - Maceió/AL. CEP: 57.010-382​
Fone: (82) 3315-6703 - CNPJ 12.517.793/0001-08 

 

RESOLUÇÃO CONSEPE Nº. 4/2025, DE 5 DE AGOSTO DE 2025. 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE ALAGOAS – 
UNCISAL, no uso de suas atribuições regimentais, 

CONSIDERANDO a deliberação da Sessão Ordinária realizada em 5 de agosto de 2025, 

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar a nova Matriz Curricular do Programa de Pós-Graduação, Mestrado e 
Doutorado em Saúde da Família.  

Art. 2º Esta Resolução será publicada, na íntegra, no site oficial da UNCISAL: 
www.uncisal.edu.br. 

 

Dê-se ciência.​
Cumpra-se. 

 

Maceió, 5 de agosto de 2025. 

 

Profª Maria Margareth Ferreira Tavares​
 Presidente do CONSEPE 

 
 
 

http://www.uncisal.edu.br
http://www.uncisal.edu.br
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Estado de Alagoas
Edição Eletrônica Certiicada Digitalmente

 conforme LEI N° 7.397/2012

Nº F.A: 0113-034.940-5 /
Consumidor: FLAVIA MARIA TOLEDO VANDERLEI DE ALMEIDA
Fornecedor: CLARO S.A.

DESPACHO
Diante do TRÂNSITO EM JULGADO da Decisão Administrativa proferida 
pelo PROCON-AL, nos termos do artigo 53 do Decreto Federal n° 2.181/97, 
encaminhem-se os autos processuais para o cumprimento da Sanção Administrativa 
imposta, sob pena de Inscrição na Dívida Ativa do Estado de Alagoas - PGE/AL.

Maceió/AL, 05 de Agosto de 2025.
Daniel Sampaio Torres

Diretor Presidente - PROCON-AL
Protocolo 993358

Nº F.A: 3814-040.382-1 / 27.001.038.14-0040382
Consumidor: Procon Estadual de Alagoas
Fornecedor: TUPAN CONSTRUCOES LTDA

DESPACHO
Diante do TRÂNSITO EM JULGADO da Decisão Administrativa proferida 
pelo PROCON-AL, nos termos do artigo 53 do Decreto Federal n° 2.181/97, 
encaminhem-se os autos processuais para o cumprimento da Sanção Administrativa 
imposta, sob pena de Inscrição na Dívida Ativa do Estado de Alagoas - PGE/AL.

Maceió/AL, 05 de Agosto de 2025.
Daniel Sampaio Torres

Diretor Presidente - PROCON-AL
Protocolo 993359

Nº F.A: 3814-001.246-4 / 27.001.038.14-0001246
Consumidor: Procon Estadual de Alagoas
Fornecedor: CLARO S.A.

DESPACHO
Diante do TRÂNSITO EM JULGADO da Decisão Administrativa proferida 
pelo PROCON-AL, nos termos do artigo 53 do Decreto Federal n° 2.181/97, 
encaminhem-se os autos processuais para o cumprimento da Sanção Administrativa 
imposta, sob pena de Inscrição na Dívida Ativa do Estado de Alagoas - PGE/AL.

Maceió/AL, 05 de Agosto de 2025.
Daniel Sampaio Torres

Diretor Presidente - PROCON-AL
Protocolo 993360

. .

Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL)

Ext. termo aditivo Contrato nº.007/2021-Proc.Adm. nº. 4104-1751/2025
Contratante: Universidade estadual de Alagoas - UNEAL
Contratada: Empresa ÂNCORA SEGURANÇA E SERVIÇOS GERAIS - EIRELI, 
CNPJ nº 14.197.614/0001-10. - Objeto: ica prorrogado por mais 12 (doze) meses 
consecutivos e ininterruptos, contados a partir da data do término do prazo 
anteriormente acordado - data assinatura do termo aditivo: 05/08/2025. Gestor 
Contratual: Sr. Abel Barbosa Lira Neto-Arapiraca/AL-06/08/2025-Odilon Máximo 
de Morais-Reitor-UNEAL.

Protocolo 993321

. .

Universidade Estadual de Ciências da 
Saúde de Alagoas (UNCISAL)

PORTARIA/UNCISAL Nº 3402/2025 

O REITOR, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, conferidas pelo 
Decreto Governamental nº 86.320, de 2 de janeiro de 2023, publicado no Diário 
Oicial do Estado, Edição Suplementar de 03/01/2023, com fundamento na Lei 
Delegada nº 48, de 30 de dezembro de 2022, e considerando as informações trazidas 
no E:41010.0000014864/2025, RESOLVE: Art. 1º Designar os membros abaixo 
relacionados para comporem a comissão encarregada da resolução e implementação 
da reserva de vagas como política de igualdade racial no âmbito da Universidade 
Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas - UNCISAL. I - Representantes da 
Gestão Universitária: Profª. Drª. Renata Cardoso Couto, matrícula nº 500309-
1, representante da Pró-Reitoria de Ensino e Graduação (PROEG) e presidente 
da comissão; Profa Maria Cecília dos Santos Marques, CPF nº 051.487.624-70, 
representante da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPEP); Polyanna 
Abs de Almeida Felix, CPF nº 053.181.634-67, representante da Pró-Reitoria 
Estudantil (PROEST). II - Representantes do Corpo Docente: Bárbara Patrícia 

da Silva Lima, CPF nº 054.768.944-62, Coordenadora do NEABI/UNCISAL e 
presidente da Comissão de Heteroidentiicação da UNCISAL; José Roberto de 
Oliveira Ferreira, matrícula nº 3753-2,  Docente do NEABI e membro da Comissão 
de Heteroidentiicação da UNCISAL. III - Representantes dos Servidores Técnicos: 
Islane Larissa Feliciano de Lima matrícula nº 2702-2, Técnica do CCI e integrante 
da Comissão de Heteroidentiicação da UNCISAL. Art. 2º Para assessoramento 
da comissão, ica indicado o representante abaixo: Williams Pacíico Araújo dos 
Santos, CPF nº 605.844.244-34 - assessoria jurídica. Art. 3º Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. Publique-se e cumpra-se. Gabinete do Reitor, em 6 
de agosto de 2025. Prof. Dr. Henrique de Oliveira Costa/Reitor/UNCISAL

Protocolo 993005

RESOLUÇÃO CONSEPE Nº. 3/2025, DE 5 DE AGOSTO DE 2025. A 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE ALAGOAS 
- UNCISAL, no uso de suas atribuições regimentais, CONSIDERANDO a 
deliberação da Sessão Ordinária realizada em 5 de agosto de 2025, RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o novo Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação em 
Saúde da Família (PPGSF) da Rede Nordeste de Formação em Saúde da Família 
(RENASF). Art. 2º Esta Resolução será publicada, na íntegra, no site oicial da 
UNCISAL:www.uncisal.edu.br. Dê-se ciência. Cumpra-se. Maceió, 5 de agosto de 
2025. Profª Maria Margareth Ferreira Tavares Presidente do CONSEPE

Protocolo 993060

RESOLUÇÃO CONSEPE Nº. 4/2025, DE 5 DE AGOSTO DE 2025. A 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE ALAGOAS 
- UNCISAL, no uso de suas atribuições regimentais, CONSIDERANDO a 
deliberação da Sessão Ordinária realizada em 5 de agosto de 2025, RESOLVE: Art. 
1º Aprovar a nova Matriz Curricular do Programa de Pós-Graduação, Mestrado e 
Doutorado em Saúde da Família. Art. 2º Esta Resolução será publicada, na íntegra, 
no site oicial da UNCISAL: www.uncisal.edu.br. Dê-se ciência. Cumpra-se. 
Maceió, 5 de agosto de 2025. Profª Maria Margareth Ferreira Tavares Presidente 
do CONSEPE

Protocolo 993061

Renata Lanverly



 

 

 

Matriz curricular do Programa de Pós-Graduação em Saúde da Família  

Mestrado e  Doutorado em Saúde da Família  

 

Aprovada em reunião colegiado 11/06/2025 

 

No planejamento estratégico do Programa de Pós-Graduação em Saúde da Família, da Rede 

Nordeste de Formação em Saúde da Família (PPGSF/Renasf) ficou estabelecido como uma das 

atividades a revisão da Matriz Curricular do curso de Mestrado e Doutorado Profissional. Essa revisão 

está embasada na escuta discente, docente e egressos. Para o desenvolvimento da revisão da matriz 

curricular definiu-se um Grupo de Trabalho (GT) com representantes das diversas nucleadoras, além 

do apoio do Núcleo Pedagógico do Programa.  

Em Oficina do GT de Currículo nos dias 01 e 02 de abril de 2025, após estudo do material 

disponibilizado (Projeto Pedagógico dos Cursos, avaliação das disciplinas e consolidado da escuta de 

discentes, egressos, docentes, técnicos e gestores), elaborou-se uma proposta de revisão das matrizes 

curriculares do Mestrado e Doutorado, bem como a sua integração, para apresentação ao colegiado 

Geral do Programa. Essa primeira versão foi apresentada ao Colegiado Geral em 16 de abril de 2025. 

Em seguida, as nucleadoras reuniram-se com seus pares dos respectivos colegiados locais, que 

elaboraram sugestões. O Colegiado Geral aprovou a nova matriz do Programa de Pós-Graduação em 

Saúde da Família em 15 de maio de 2025, após a incorporação de sugestões recebidas pelas diversas 

nucleadoras, 

A versão final foi aprovada em reunião do Colegiado Geral em 11 de junho de 2025, em que 

foram apresentadas a atualização de ementas e referências em todas as disciplinas do Programa. 

A matriz do Programa foi estruturada por linhas (Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da 

Família; Educação na Saúde; e, Promoção da Saúde) e eixo Pesquisa.  

As principais mudanças estabelecidas na nova matriz do Mestrado Profissional em Saúde da 

Família (MPSF) seguem: 

 



 

 

 

Linha Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da Família 

• Saúde da Família: alteração da nomenclatura de Saúde da Família para Atenção e Gestão do 

Cuidado em Saúde da Família. Manutenção da carga horária de 60 horas. Atualização da ementa e 

bibliografia. 

• Vigilância à Saúde: alteração da nomenclatura para Vigilância em Saúde. Diminuição da carga 

horária de 45 para 30 horas. Atualização da ementa e bibliografia. Tornou-se OPTATIVA para o 

Programa. 

• Avaliação na Atenção Primária à Saúde: diminuição da carga horária de 45 para 30 horas. 

Atualização da ementa e bibliografia. Tornou-se OPTATIVA para o Programa. 

• Gestão em Saúde da Família: manutenção da carga horária de 45 horas. Atualização da ementa e 

bibliografia. Tornou-se OPTATIVA para o Programa. 

 

Linha Educação na Saúde 

• Educação na Saúde: manutenção da carga horária de 45 horas. Atualização da ementa e bibliografia. 

 

Linha Promoção da Saúde 

• Promoção da Saúde no Contexto da Saúde da Família: alteração da nomenclatura para Promoção 

da Saúde. Manutenção da carga horária de 45 horas. Atualização da ementa e bibliografia. 

 

Eixo Pesquisa 

• Seminários de acompanhamento I: manteve a carga horária de 30 horas, com a manutenção da 

concepção de uma oficina de prospecção de temas importantes para serem desenvolvidos em 

Trabalhos de Conclusão de Mestrado (TCM) nos diversos territórios dos recém-ingressos no 

Programa. Alteração da nomenclatura para Seminário Introdutório do Mestrado. Atualização da 

ementa e bibliografia. 

 

 



 

 

 

• Seminário de Acompanhamento II: diminuição da carga horária de 30 para 15 horas. Atualização 

da ementa e bibliografia. 

• Seminário de Acompanhamento III: diminuição da carga horária de 30 para 15 horas. Atualização da 

ementa e bibliografia. 

• Produção do Conhecimento em Saúde: retirada da matriz do mestrado e conteúdos foram 

deslocados para Metodologia do Trabalho Científico (abordagem inicial) e aprofundado em 

disciplina obrigatória do Doutorado chamada Bases epistemológicas da Saúde Coletiva. 

• Metodologia do Trabalho Científico: manutenção da carga horária de 60 horas. Atualização da 

ementa e bibliografia. Absorção de uma abordagem inicial de Produção do Conhecimento. 

• Inovação e Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família: diminuição da carga horária de 

45 para 30 horas. Alteração da nomenclatura para Inovação e Desenvolvimento de Produtos 

Técnicos e Tecnológicos em Saúde Coletiva. Atualização da ementa e bibliografia. 

Além das disciplinas (Vigilância em Saúde, Avaliação na Atenção Primária à Saúde e Gestão 

em Saúde da Família) citadas acima, que tornaram OPTATIVAS do Programa, integram a lista de 

disciplinas optativas possíveis no MPSF:  

• Linha Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da Família: Sistemas Universais de Saúde em APS 

(30 horas). 

• Linha Educação na saúde: Estudos Avançados em Educação na Saúde  (30 horas); Vivência em 

Ensino na ESF (30 horas). 

• Linha Promoção da Saúde: Educação em Saúde (30 horas). 

• Eixo Pesquisa: Epidemiologia (30 horas); Bioestatística (45 horas); Referenciais Teóricos e 

Metodológicos da Pesquisa Qualitativa (30 horas); Análise de Dados em Pesquisa Qualitativa (45 

horas); Redação e Divulgação Científica (45 horas); Translação do Conhecimento (15 horas). 

Para o MPSF, as demais atividades Curriculares Obrigatórias estão descritas a seguir: 

• Orientação e Qualificação: aumento de 15 horas para 60 horas. 

• Orientação e Defesa de Dissertação: diminuição de 300 horas para 240 horas. 

• Atividades Complementares: 30 horas. Atividades curriculares não obrigatórias que estão validadas 



 

 

 

pelo Programa através do Normativo 01/2025, atualizado em 18 de junho de 2025. O normativo 

01/2025 regulamenta o aproveitamento de atividades complementares em carga horária através 

de atividades que envolvam i) produtos e processos; ii) formação; iii) divulgação da produção; e iv) 

serviços técnicos. 

Para finalização de todas as atividades previstas no MPSF, o discente deve concluir 300 horas 

em disciplinas obrigatórias, 105 horas em disciplinas optativas, totalizando 405 horas em disciplinas. 

Ainda terá 330 horas em outras atividades curriculares obrigatórias (Orientação e Qualificação; 

Orientação e Defesa de Dissertação e Atividades Complementares), totalizando 735 horas para 

integralização curricular.  

 

As principais mudanças estabelecidas na nova matriz do Doutorado Profissional em Saúde da 

Família (DPSF) seguem: 

 

Linha Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da Família 

• Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da Família. Disciplina do MPSF tornou-se obrigatória para 

o DPSF. Carga horária de 60 horas. Atualização da ementa e bibliografia. 

• Estudos Avançados em Saúde da Família: manutenção da carga horária de 45 horas. Atualização da 

ementa e bibliografia. Continua disciplina obrigatória do DPSF. 

• Vigilância à Saúde: alteração da nomenclatura para Vigilância em Saúde. Diminuição da carga 

horária de 45 para 30 horas. Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina do MPSF tornou-se 

OPTATIVA para o Programa. 

• Avaliação na Atenção Primária à Saúde: diminuição da carga horária de 45 para 30 horas. 

Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina do MPSF tornou-se OPTATIVA para o Programa. 

• Gestão em Saúde da Família: manutenção da carga horária de 45 horas. Atualização da ementa e 

bibliografia. Disciplina obrigatória do MPSF e optativa do DPSF, tornou-se OPTATIVA para o 

Programa. 

• Sistemas Universais de Saúde em APS: diminuição da carga horária de 45 para 30 horas. Atualização 



 

 

 

da ementa e bibliografia. Disciplina optativa do DPSF, tornou-se OPTATIVA para o Programa.  

 

Linha Educação na Saúde 

• Educação na Saúde: Disciplina do MPSF tornou-se obrigatória para o DPSF. Manutenção da carga 

horária de 45 horas. Atualização da ementa e bibliografia.  

• Estudos Avançados em Educação na Saúde: diminuição da carga horária de 45 para 30 horas. 

Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina optativa do DPSF, tornou-se OPTATIVA para o 

Programa.   

• Estágio à Docência: atualização da nomenclatura para Vivência em Ensino na APS. Diminuição da 

carga horária de 45 para 30 horas. Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina optativa do DPSF, 

tornou-se OPTATIVA para o Programa.  

 

Linha Promoção da Saúde 

• Promoção da Saúde no Contexto da Saúde da Família: alteração da nomenclatura para Promoção 

da Saúde. Mantém a carga horária de 45 horas. Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina 

obrigatória do MPSF e optativa do DPSF, tornou-se OPTATIVA para o Programa.  

• Educação em Saúde: nova disciplina OPTATIVA do Programa. Carga horária de 30 horas, com a 

elaboração da ementa e bibliografia.  

 

Eixo Pesquisa 

• Seminários de Pesquisa I, II, III e IV: alteração da carga horária de 90 horas para 30 horas, com a 

manutenção da concepção de uma oficina de prospecção de temas importantes para serem 

desenvolvidos em Trabalhos de Conclusão de Doutorado (TCD) nos diversos territórios dos recém-

ingressos no Programa. Alteração da nomenclatura para Seminário Introdutório do Doutorado. 

Disciplina obrigatória do DPSF. Atualização da ementa e bibliografia. Ainda compondo a carga 

horária da anteriormente Seminários de Pesquisa, foram criadas duas novas disciplinas: Redação e 

Divulgação Científica (45 horas) e Translação do Conhecimento (15 horas). Estas novas disciplinas 



 

 

 

foram criadas ementas e bibliografias e tornaram-se OPTATIVAS do Programa. 

• Tópicos Avançados da Pesquisa Científica: alteração da carga horária de 60 horas para 30 horas. 

Alteração da nomenclatura para Bases Epistemológicas da Saúde Coletiva.  Atualização da ementa 

e bibliografia. Disciplina obrigatória do DPSF.  

• Liderança em Pesquisa na Atenção Primária em Saúde: alteração da carga horária de 45 horas para 

30 horas. Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina obrigatória do DPSF. 

• Inovação e Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família: diminuição da carga horária de 

45 para 30 horas. Alteração da nomenclatura para Inovação e Desenvolvimento de Produtos 

Técnicos e Tecnológicos em Saúde Coletiva. Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina do 

MPSF tornou-se obrigatória para o DPSF. 

• Análise de Dados I: Fundamentos básicos de Bioestatística (45 horas) e Análise de Dados II: 

Bioestatística Aplicada (45 horas): fundiram-se em uma única disciplina com a nomenclatura de 

Bioestatística, carga horária 45 horas. Disciplina optativa do DPSF, tornou-se OPTATIVA para o 

Programa.  

• Epidemiologia: alteração da carga horária de 45 horas para 30 horas. Atualização da ementa e 

bibliografia. Disciplina optativa do DPSF, tornou-se OPTATIVA para o Programa.   

• Análise de Dados III: Estudo de Referenciais Teóricos e Metodológicos na Pesquisa Qualitativa: 

alteração da nomenclatura para Referenciais Teóricos e Metodológicos da Pesquisa Qualitativa. 

Manutenção da carga horária de 30 horas. Atualização da ementa e bibliografia. Disciplina optativa do 

DPSF, tornou-se OPTATIVA para o Programa.  

• Análise de Dados IV: Análise de Dados em Pesquisa Qualitativa: alteração da nomenclatura para 

Análise de Dados em Pesquisa Qualitativa. Manutenção da carga horária de 45 horas. Atualização da 

ementa e bibliografia. Disciplina optativa do DPSF, tornou-se OPTATIVA para o Programa.  

As disciplinas de Bases Teóricas e Epistemológicas do Cuidar e das Práticas em Saúde (45 

horas), Políticas Públicas em Saúde na APS (45 horas), Estudos Avançados em Atenção Integral em 

Saúde da Família (45 horas) foram retiradas da matriz do DPSF. 

Para o DPSF, as demais atividades Curriculares Obrigatórias: 



 

 

 

• Orientação e Qualificação: manutenção de 120 horas. 

• Orientação e Defesa de Tese: manutenção de 270 horas. 

• Inclusão de Atividades Complementares: 45 horas. Atividades curriculares não obrigatórias que 

poderão ser validadas pelo Programa através do Normativo 01/2025, aprovado em 18 de junho de 

2025. O normativo 01/2025 regulamenta o aproveitamento de atividades complementares em 

carga horária através de atividades que envolvam i) produtos e processos; ii) formação; iii) 

divulgação da produção; e iv) serviços técnicos. 

• Comissão de Acompanhamento: 30 horas. A comissão é formada por três docentes do Programa 

para cada doutorando. A mesma tem a responsabilidade de acompanhar a trajetória de 

aprendizagem do doutorando, que inclui a definição de disciplinas que serão cursadas e 

desenvolvimento do projeto de pesquisa. Os encontros iniciam com apresentação formal do 

doutorando do estado da arte atual de seu projeto de tese, assim como de seu percurso teórico-

metodológico no curso (e.g., disciplinas cursadas, participação em eventos, produções técnicas e 

acadêmicas, etc.). A comissão discutirá o caminho percorrido pelo doutorando, fazendo análise 

crítica sobre o mesmo e realizando encaminhamentos/ajustes no trajeto futuro do mesmo (e.g., 

sugerindo disciplinas a serem cursadas e ajustes no projeto de doutorado, etc.). 

Para conclusão de todas as atividades previstas no DPSF, o discente deve concluir 315 horas 

em disciplinas obrigatórias, 180 horas em disciplinas optativas, totalizando 495 horas em disciplinas. 

Ainda terá 465 horas em outras atividades curriculares obrigatórias (Orientação e Qualificação; 

Orientação e Defesa de Tese, Atividades Complementares e Comissão de Acompanhamento), 

totalizando 960 horas para integralização curricular.  

Abaixo, segue quadro síntese que reflete de forma didática a matriz do Programa. 

 

 

 

 

 



 

 

 

Quadro 1: Matriz Curricular do Programa. Atividades curriculares do Mestrado e Doutorado. 

 

CH - Carga horária, em horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Para operacionalização da nova matriz do Programa, também já foi feito o estudo das 
equivalências das turmas 2, 3, 4, 5 e 6 em diante do mestrado para o Doutorado. 

 
Quadro 2: Equivalências matriz Curricular do Mestrado turmas 2, 3, 4 para o Doutorado. 

 

 
CH - Carga horária, em horas. 

 
Quadro 3: Equivalências matriz Curricular do Mestrado turma 5 para o Doutorado. 

 

 
CH - Carga horária, em horas. 

 
 
 



 

 

 

 
Quadro 4: Equivalências matriz Curricular do Mestrado turmas 6 em diante (matriz nova) para o 
Doutorado. 
 

 
CH - Carga horária, em horas. 

 



 

 

 

Disciplinas, carga horária, créditos, ementas e bibliografia, por linhas de 
pesquisa e eixo de pesquisa: 

 
LINHA: ATENÇÃO E GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE DA FAMÍLIA 

 
 

1- Disciplina Obrigatória Mestrado e Doutorado: Atenção e gestão do cuidado em Saúde da Família 

2- Disciplina Obrigatória Doutorado: Estudos Avançados em Saúde da Família 

3- Disciplinas Optativas do Programa: Vigilância em Saúde; Avaliação na Atenção Primária 

à Saúde; Gestão em Saúde da Família; Sistemas Universais de Saúde em APS. 

 

ATENÇÃO E GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE DA FAMÍLIA 
 

Carga-horária: 60 h/a 

Créditos: 4.0 

Ementa: 
 
Estudo das bases históricas e epistemológicas do campo da Saúde da Família. Modelos técnicos-
assistenciais e organização do processo de trabalho na Estratégia Saúde da Família. Família e 
relações familiares. Diretrizes e princípios da Política Nacional de Humanização. Equidade, 
integralidade do cuidado, compartilhamento do cuidado na Rede de Atenção à Saúde. Gestão 
do cuidado e suas dimensões.  Ferramentas de abordagem familiar e comunitária. Clínica 
ampliada na Estratégia Saúde da Família. Trabalho em equipe e interprofissional. 
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ESTUDOS AVANÇADOS EM SAÚDE DA FAMÍLIA  
 

Carga-horária: 45 h/a 

Créditos: 3.0 

Ementa: 
 
Estudo do processo de transformação da sociedade e repercussões na família. Famílias e as 
diferentes gerações, gênero, aspectos étnico-raciais, poder e classe, na perspectiva da 
interseccionalidade, da constituição de vínculos e da equidade em saúde. Centralidade da 
família no cuidado e nas políticas públicas. Aportes teórico-metodológicos e ferramentas do 
cuidado nas abordagens das relações família, serviços de saúde e sociedade. Projeto terapêutico 
familiar na Estratégia Saúde da Família. 
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VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
 

Carga-horária: 30 h/a 

Créditos: 2.0 
Ementa: 
 
Conceitos de vigilância em saúde. Vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, vigilância em 
saúde ambiental, vigilância em saúde do trabalhador e vigilância popular. Estratégias de 
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vigilância e roteiro de investigação. Situação de saúde e a qualidade da informação. Principais 
sistemas de informação em saúde. Os caminhos da vigilância e suas perspectivas  diante de 
grupos historicamente vulnerabilizados. 
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Estudos dos referenciais teóricos da Administração Pública aplicada à saúde. Modelos 
contratuais e a relação público-privada na Atenção Primária à Saúde/Estratégia Saúde da 
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Financiamento da Atenção Primária à Saúde e a produção do cuidado. Planejamento como 
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LINHA: EDUCAÇÃO NA SAÚDE  
 

 
1- Obrigatória Mestrado e Doutorado: Educação na Saúde 

2- Optativas do Programa: Vivência de ensino na ESF; Estudos Avançados em Educação na Saúde. 

 
EDUCAÇÃO NA SAÚDE  

 
Carga-horária: 45 h/a 

Créditos: 3.0 

Ementa: 
Educação na saúde no estado brasileiro: política, programas e estratégias. Diretrizes Curriculares 
Nacionais. Conceitos, princípios e estratégias da Educação Permanente em Saúde, da Educação 
Interprofissional e da prática colaborativa. Rede de serviços de saúde como Sistema Saúde 
Escola. Preceptoria e integração ensino-serviço-comunidade. Princípios da aprendizagem de 
adultos e metodologias ativas. Avaliação da aprendizagem em serviços de saúde. Equidade e 
ações afirmativas na formação em saúde. 
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VIVÊNCIA DE ENSINO NA ESF 
 

Carga-horária: 30 h/a 

Créditos: 2.0 

Ementa: 
Prática docente no ensino na saúde. Práticas inclusivas no ensino na saúde. 
Desenvolvimento de competências pedagógicas para atuação docente crítica e transformadora 
no contexto dos serviços de saúde da família, com uso de metodologias ativas e práticas 
interprofissionais. 
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ESTUDOS AVANÇADOS EM EDUCAÇÃO NA SAÚDE  
  

Carga-horária: 30 h/a 

Créditos: 2.0 

Ementa: 
Estudo crítico à luz das teorias da educação para o ensino na saúde.  Teorias e práticas 
pedagógicas na formação dos profissionais de saúde. Metodologias ativas e suas implicações 
sociais no ensino e na aprendizagem. Avaliação no processo ensino e aprendizagem. Equidade 
na educação na saúde. 
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LINHA: PROMOÇÃO DA SAÚDE 
 

 
1- Disciplina Obrigatória Mestrado e Doutorado: Promoção da Saúde 
2- Disciplina Optativa do Programa: Educação em saúde 

 

PROMOÇÃO DA SAÚDE 
 

Carga-horária: 45 h/a 
Créditos: 3.0 

EMENTA 
 
Estudo crítico das bases históricas, epistemológicas, políticas e metodológicas da Promoção da 
Saúde. Análise crítica da determinação social da saúde em suas dimensões estruturais, históricas 
e políticas, articulada à equidade, interseccionalidade e participação social. Abordagens de 
promoção da saúde e seus desdobramentos no processo de trabalho da Atenção Primária à 
Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde e suas conexões com políticas de populações 
específicas. Competências e práticas emancipatórias, com foco nos territórios, na justiça social, 
na autodeterminação, na humanização e na sustentabilidade. Interface da promoção da saúde 
com agendas globais. 
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EIXO: PESQUISA 
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Seminário introdutório do doutorado; Inovação e desenvolvimento de tecnologias em Saúde 
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Pesquisa na Atenção Primária em Saúde. 
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metodológicos da pesquisa qualitativa; Análise de dados em pesquisa qualitativa; Redação e 
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profissional stricto sensu para a Região e o País, considerando as especificidades territoriais. 
Levantamento e priorização de problemas de pesquisa para alinhamento principiológico em 
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SEMINÁRIOS DE ACOMPANHAMENTO I 
 

Carga-horária: 15 h/a 

Créditos: 1.0 
Ementa:  
 
Ética na produção do conhecimento. A pesquisa com seres humanos e o Sistema CEP/CONEP. 
Procedimento para submissão de protocolos de pesquisa para apreciação ética na Plataforma 
Brasil. Elaboração dos projetos de pesquisa. Problematização das decisões metodológicas. 
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SEMINÁRIOS DE ACOMPANHAMENTO II 
 

Carga-horária: 15 h/a 
Créditos: 1.0 

Ementa:  
 
Desenvolvimento de projetos: tema/objeto, problema de pesquisa, objetivos, revisão da 
literatura/referencial teórico e métodos. Problematização das decisões metodológicas e 
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METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO 
 

Carga-horária: 60 h/a 

Créditos: 4.0 
Ementa: 
 
Introdução aos fundamentos epistemológicos da ciência e da pesquisa em saúde coletiva. 
Natureza, tipos de abordagem e desenhos de estudos. Etapas e estruturação de projetos de 
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BASES EPISTEMOLÓGICAS DA SAÚDE COLETIVA 
 

Carga-horária: 30 h/a 

Créditos: 2.0 
Ementa: 
 
Compreensão da Epistemologia como reflexão sobre as questões relacionadas à origem, à 
natureza, aos métodos e às limitações do conhecimento humano. Fundamentos epistêmicos 
que conformam o campo da Saúde Coletiva enquanto campo científico, político e ético 
profundamente implicado com a justiça social. A constituição da saúde coletiva, como campo 
de conhecimento, práticas e política pública. Eixos disciplinares da Saúde Coletiva. 
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LIDERANÇA EM PESQUISA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
 

Carga-horária: 30 h/a 

Créditos: 2.0 

Ementa: 
 
Conceitos e fundamentos da liderança na produção do conhecimento.  Ética, comunicação, 
negociação e trabalho em equipe. A liderança como competência para formação de 
pesquisadores e seu papel no enfrentamento de desafios globais. Análise crítica da pesquisa 
científica na atenção primária. Formação de grupos e compartilhamento de conhecimentos 
inovadores para a atenção primária em saúde. Construção e manutenção de redes 
colaborativas.  
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EPIDEMIOLOGIA 
 

Carga-horária: 30 h/a 

Créditos: 2.0 

Ementa: 
 
Bases conceituais da Epidemiologia como método de investigação científica. Risco e 
Causalidade. Principais desenhos de estudos epidemiológicos observacionais (transversal, 
coorte, caso-controle) e de intervenção em saúde pública (ensaios clínicos e comunitários). 
Validade de estudos epidemiológicos. 
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Carga-horária: 45 h/a 

Créditos: 3.0 
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Medidas de tendência central e variabilidade. Noções de probabilidade e distribuição. Conceitos 
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Carga-horária: 30 h/a 

Créditos: 2.0 
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Avanços epistemológicos e metodológicos na pesquisa qualitativa aplicada à Saúde Coletiva e 
ao campo da Saúde da Família. Métodos e estratégias avançadas para a produção de dados 
qualitativos. Rigor metodológico e aspectos éticos na pesquisa qualitativa. Aplicações da 
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Estudo dos métodos, estratégias e técnicas de análise de dados em pesquisas qualitativas. 
Processos de codificação, categorização, construção de sentido e reflexividade. Uso de 
softwares e outros recursos tecnológicos de apoio à análise qualitativa. Considerações 
epistemológicas e aplicações éticas para a interpretação de dados qualitativos em contextos da 
Saúde da Família e Saúde Coletiva. 
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Estudo dos fundamentos teóricos e práticos da redação científica aplicada à Saúde da Família. 
Estruturação, escrita, revisão e submissão de manuscritos, considerando os diferentes tipos de 
estudos. Estratégias de publicação, indexação, escolha de periódicos e uso de ferramentas 
digitais de apoio à escrita acadêmica e seus aspectos éticos. Princípios da revisão por pares, 
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TRANSLAÇÃO DO CONHECIMENTO 
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Créditos: 1.0 
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Translação do conhecimento: conceito, importância, processo e tipos. Epistemologias plurais e 
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